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[bookmark: _GoBack]Boa noite às senhoras e aos senhores, autoridades presentes, às senhoras vereadoras e aos demais senhores vereadores desta Casa de Leis. Em nome do povo de Itanhangá e da democracia sob a proteção de Deus, declaro aberta a sessão ordinária de número 463 da Câmara Municipal de Itanhangá ao 17º mês do dia de novembro de 2025. Quero informar aos presentes que esta sessão está sendo gravada. Solicito à senhora secretária que seja feita a conferência do livro de presença dos senhores vereadores e senhoras vereadoras. Coro conferido, senhor presidente. Solicito a leitura da ata da sessão ordinária de número 462 de 2025. Senhor presidente, eu solicito a dispensa da leitura da ata da sessão anterior, pois a ata ficou à disposição dos senhores vereadores e vereadoras para análises e comentários. Em votação, o pedido dispensa pela vereadora Raquel do prazo regimental da ata de número 462 de 2025. Votos favoráveis, permaneçam sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, a ata da sessão de número 462 de 2025. Votos favoráveis, permaneçam sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Declaro aprovada a ata da sessão anterior. Solicito a leitura do ofício do gabinete do prefeito de número 372 de 2025, de autoria do Poder Executivo, que encaminha o projeto de leis de número 041, 042, 043 de 2025. Os projetos complementares de número 08, 09 de 2025 e suas respectivas súmulas. Ofício número 352 do ano de 2025. Excelentíssimo senhor Irineu Sandeski, presidente da Câmara Municipal. Senhor presidente, venho ante a honrosa presença de Vossa Excelência complementá-lo e na oportunidade encaminhar os projetos de lei ordinária 041 de 2025, 042 de 2025 e 043 de 2025. Projetos de lei complementar 08 de 2025 e 09 de 2025 para apreciação e aprovação dessa egréssima Casa de Leis, os quais têm por súmulas. Projeto de lei número 041 do ano de 2025. Ratifica a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária do Consórcio Intermunicipal de Saúde da região Telespires, que aprovou sua extinção e da outras providências. Projeto de lei número 042 do ano de 2025, que institui verba indenizatória aos policiais militares pelo desempenho de atividade municipal delegada por meio de termo de cooperação entre o Estado de Mato Grosso e o município de Itanhangá. Projeto de lei número 043 do ano de 2025. Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar parcerias e firmar termos de patrocínio com o comércio local e empresas privadas para apoio e realização de eventos esportivos promovido ou apoiados pelo município de Itanhangá, Mato Grosso e das outras providências. Projeto de lei complementar número 08 de 2025. Altera as disposições na Lei Complementar Municipal número 120 de 1º de março do ano de 2022 para fins de aumentar o número de vagas e da outras providências. Projeto de lei complementar número 09 do ano de 2025. Altera as disposições na Lei Complementar Municipal número 121 de 1º de março de 2022 para fins de alterar o número de vagas e da outras providências. Nos termos do artigo 39, parágrafo 1º da Lei Orgânica do Município de Itanhangá, Mato Grosso, solicitamos urgência para apreciação dos referidos projetos de lei. Sendo o que tínhamos a encaminhar, colocamos-nos ao vosso dispor externando nossas considerações. Atenciosamente, Prefeito Municipal Emerson Sabatini. Solicito a leitura do ofício do Gabinete do Prefeito de número 361 de 2025 da Autoria do Poder Executivo que encaminha o projeto de lei 040 de 2025. Em regaça de novembro de 2025, Excelentíssimo Senhor Irineu Sandeski. Senhor Presidente, cumprimentando cordialmente, vimos através deste encaminhar o projeto de lei 040 do ano de 2025, o qual dispõe sobre a abertura de créditos adicional especial no orçamento vigente e da outras providências, para apreciação e votação por esta Casa de Leis. Sendo o que tínhamos a encaminhar, colocamos-nos ao vosso dispor externando nossas considerações. Atenciosamente, Prefeito Emerson Sabatini. Solicito a leitura da súmula do projeto de lei do Legislativo de número 032 de 2025 da Autoria do Vereador Jefferson da Silva. Autoriza no âmbito da Saúde Pública Municipal de Itanhangá-Mato Grosso a realização de tratamentos endócrino, canal e prótese dentária pela rede odontológica municipal e da outras providências. Solicito a leitura da súmula do projeto de lei do Legislativo de número 033 de 2025 da Autoria do Vereador Jefferson. Autoriza sobre o fornecimento de uniformes com proteção UV para os servidores públicos do município de Itanhangá-Mato Grosso e estabelece diretrizes para sua substituição contínua. Autoriza o município de Itanhangá-Mato Grosso o Programa Municipal de Apoio Emergencial à Habitação destinado a famílias de baixa renda ofertadas por intempéries climáticas e situações de vulnerabilidade e da outras providências. Solicito a leitura do Ofício de Uso da Tribuna de Autoria da Senhora Khatryn Trizzy. Senhor Presidente, venho através deste solicitar o uso da tribuna livre durante a sessão de hoje com a seguinte pauta. Procuradoria Especial da Mulher em Itanhangá-Mato Grosso Estrutura, Recursos Públicos, sem mais para o momento, despeço-me atenciosamente, Catherine Treze, Assistência Social, Itanhangá, 17 de novembro de 2025. Solicito a leitura das indicações de número 250 a 254 do ano de 2025 que serão encaminhadas ao Prefeito Municipal e aos órgãos competentes. Indicação de número 250 do ano de 2025, de Autoria do Vereador Genivaldo Rodrigues Malheiros, indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e à Excelentíssima Vice-Prefeita Extensiva Secretaria de Educação, a necessidade de cumprimento integral da Lei Federal número 14.811 do ano de 2024, que estabelece medidas de proteção e proteção às crianças e adolescentes, entre elas a exigência de comprovação de antecedentes criminais para profissionais que atuam no ambiente escolar. Indicação de número 251 do ano de 2025, de Autoria da Vereadora Diana Rafaela Simão, indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e à Vice-Prefeita a necessidade de proceder com a instalação de um refletor potente na quadra de areia do bairro Cidade Alta. Indicação de número 252 do ano de 2025, indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e à Vice-Prefeita a necessidade de proceder com a revisão da nomenclatura da função TDIs, Técnicos de Desenvolvimento Infantil para Pai Profissional de Apoio Escolar, conforme definido pela Lei Brasileira de Inclusão da LBI e com medida importante para alinhar a função às normas nacionais e a garantir a clareza e a identidade profissional e revisão salarial com base no que dispõe o regimento interno desta Casa de Leis. Requeiro à mesa, ouvindo o soberano plenário, que o expediente indicatório seja enviado ao órgão competente para a sua concretização desta medida. Indicação de número 252 de Autoria da Vereadora Deise Cristiana Davies da Silva. Indicação de número 253, indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e à Excelentíssima Vice-Prefeita, Extensivo Secretaria de Obras, a necessidade de proceder com a construção de uma estrutura com palco fixo, dotado de cobertura na Praça União da Vitória. Indicação do Vereador Irineu Sandeski. Indicação de número 254, de Autoria do Vereador Mauro Alves, indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e à Excelentíssima Vice-Prefeita, a necessidade de proceder com a aquisição de quatro bancos para o Posto de Saúde de Simeone, semelhantes aos instalados na praça, bem como quatro bancos para o Posto de Saúde de Itanhangá, onde estão sendo construídos os pergolados. E não havendo mais matérias para o expediente, passamos para o uso da tribuna. Convido a senhora Catherine Trizzi para fazer uso da tribuna, com o intuito de explanar sobre a procuradoria da mulher, especial da mulher, em Itanhangá, Mato Grosso, bem como recursos públicos, contabilizando o tempo máximo de dez minutos. Boa noite a todos, especialmente a todos que estão nos assistindo via YouTube, Facebook. Em nome do vereador Marcel, cumprimento todos os nobres vereadores. Em nome da secretária Milena, cumprimento os servidores da casa. E hoje eu quero falar sobre uma pauta que eu já falei em sessões anteriores, no uso da tribuna, que é a procuradoria especial da mulher, e alguns munícipes me procuraram para saber como que funciona, e hoje eu estou aqui para explicar a execução deste projeto. É um projeto que está muito comentado em todo o Estado, e em alguns municípios também, como Ipiranga, Tapurah, Nova Mutum, dentre outros municípios do Estado do Mato Grosso. Na sessão anterior em que eu fiz o uso da tribuna, eu comentei sobre a importância da instalação dessa sala de atendimento às mulheres vítimas de violência, aqui também em Itanhangá. E há um projeto na casa, onde o vereador Marcel é autor, e eu sempre acompanho muito as sessões, sou uma cidadã participativa dentro das políticas públicas, não só em Itanhangá, mas também na minha cidade onde nasci, Alta Floresta. Eu sempre estive envolvida em todos os assuntos quando se trata de administração pública e políticas públicas. Sou estudante de Direito, estou fazendo pós-graduação em Direito Público e Legislativo, então tenho muito interesse nessas causas. E aí eu quero explicar sobre como funciona a instalação dessa sala, caso seja aprovado aqui em nosso município. É uma sala de atendimento às mulheres vítimas de violência, e quando eu falo violência, não é só violência física, mas violência psicológica, violência institucional, onde quem irá atender essas mulheres são as vereadoras mulheres da casa, a bancada feminina, funciona em Tapurah, funciona em Ipiranga, eu falo isso porque eu visitei, conversei com a vereadora Daisy, lá de Tapurah, que é a vereadora procuradora, e Tapurah, eu digo especificamente, dentro da sala de atendimento da procuradora especial da mulher em Tapurah, vem se destacando muito a nível de Estado com os atendimentos. E quando eu falo de mulheres vítimas de violência, são mulheres que sofrem assédio moral dentro do trabalho, mulheres que são vítimas de violência dentro de casa, e quando nós falamos de mulheres que estão em vulnerabilidade, que são vítimas de algum tipo de violência, essas mulheres precisam ser acolhidas, precisam ser ouvidas e orientadas. E nada melhor do que orientadas, ouvidas e acolhidas pelas vereadoras mulheres, que são representantes do público feminino. E hoje nós temos aqui quatro mulheres. Nunca tivemos, em mandatos passados, o número que nós temos aqui hoje. E eu gostaria de falar que, quando falamos da instalação dessa sala na Câmara de Itanhangá, é uma estrutura mínima. O que nós precisamos? De uma sala. E o que nós precisamos? Das vereadoras. E é um trabalho que pode ser feito com parceria da Secretaria de Assistência Social, através do CRAS, pode ser feita parceria com as autoridades policiais, com a Secretaria de Saúde, mas que a Câmara seja a porta de entrada para essas mulheres. Quando eu utilizei a tribuna anteriormente, eu também falei dos dados. Do dia 1 de 1 de 2024 até o dia 12 de 5 de 2025, tínhamos 62 inquéritos por violência doméstica e 114 pedidos de medida protetiva, incluindo Tapurah e Itanhanga. Então, são números alarmantes. E que, às vezes, casos como este não chegam ao nosso conhecimento. Mas, quando uma mulher sabe que existe uma sala dentro da Câmara, ela vem até aqui para ser atendida, acolhida e orientada. E a estrutura é básica. O orçamento é mínimo. Então, nós estamos falando de uma sala instalada na Câmara, que tem um orçamento, administra um valor de R$ 3,6 milhões, que tem expectativa de devolução para o Executivo de aproximadamente R$ 400 mil, que até o mês de janeiro, até novembro, utilizou R$ 104,6 mil de diárias. Então, nós estamos falando de uma casa que tem provisão... Eu acho que a dona quieta está tratando de um assunto que não é pertinente, é o ofício que ela enviou para essa casa. Nobre vereador, mas eu coloquei na minha pauta sobre recurso e orçamento. Então, eu gostaria de trazer os números para conhecimento dos munícipes. Raquel, faz favor, releia para nós o ofício que ela enviou para a gente. Quanto tempo, presidente? Que está pausado. Senhor presidente, venho, através deste, solicitar o uso da tribuna livre durante a sessão de hoje, com a seguinte pauta, Procuradoria Especial da Mulher, em Itanhanga, Mato Grosso. Estrutura, recursos públicos. Sem mais para o momento, disponho. Disperso. Recurso público e todos os dados que eu tirei são do Portal da Transparência, não é nenhum dado que eu estou inventando, e o povo tem direito de saber. Então, é uma casa que administra R$ 3,6 milhões e que utilizou R$ 104.600 de diárias. Então, nós estamos falando de uma casa que tem condição, sim, de oferecer este tipo de trabalho para as mulheres. E eu gostaria de saber o motivo qual esse projeto ainda não foi trazido a público para votação. Porque eu fui cobrada, porque eu utilizei a tribuna, e gostaria de deixar a pergunta aqui para os nobres vereadores. É uma questão de ordem na casa respeitando o regimento interno. Eu peço que tenha ordem na casa. Nobre vereador Irineu, presidente, mas eu, como munícipe, gostaria de deixar uma pergunta para os nobres vereadores. É um direito meu buscar transparência de todos que estão aqui. O projeto... Vereador Marcelo, o senhor pode me responder por que o projeto ainda não foi votado? O projeto vai entrar em pauta agora, no fim da sessão, com as... Senhor presidente, aqui é um questionamento, é um debate, ou é uma explanação sobre o requerimento da vossa cidadã? Senhor presidente, dentro da minha pauta, eu falei que eu queria explanar sobre a Procuradoria Especial da Mulher, sobre os recursos e estrutura. E, como cidadã, eu tenho o direito de buscar a informação dos nobres vereadores, que, através do uso da tribuna, venha responder a minha pergunta. É só isso que eu tenho para hoje. A senhora está questionando com o vereador. Eu acho que a senhora tem que fazer só o uso da tribuna, independente do vereador. Eu só quero as perguntas que eu aqui deixei. Muito obrigada. Convido os senhores vereadores para o uso da tribuna, conforme ordem de inscrição. Convido o senhor vereador Marcelo para fazer uso da tribuna. Boa noite a todos os presentes. Caros colegas da Casa, funcionários da Casa, aos munícipes que estão nos assistindo. Hoje é uma sessão que vai ser bem extensa, que tem inúmeros projetos para ser votado. Dentre eles, eu tenho dois projetos para a participação dos nobres colegas. Um é que dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância com captação de áudio e vídeo nas salas de aulas das escolas públicas e creches municipais do município de Itanhanga e de outras providências. É um projeto que tem como objetivo principal garantir a segurança e a proteção dos estudantes e profissionais da educação no ambiente escolar, promovendo um ambiente mais seguro e transparente. A instalação de câmeras de vigilância com captação de áudio e vídeo nas salas de aulas tem se mostrado uma medida eficaz em várias regiões do Brasil e no mundo, não só para coibir práticas violentas e inadequadas, como também para garantir maior transparência nas atividades educacionais e na proteção de todos os envolvidos. Tem o projeto também do reconhecimento do cordão de girassol como instrumento auxiliar para a orientação dos alunos das escolas públicas. É um projeto que as pessoas com deficiências ocultas, nos termos dessa lei, são aquelas que apresentam sinais físicos evidentes, não apresentam sinais físicos evidentes, mas incluem dificuldades de aprendizado, saúde mental, mobilidade de fala, deficiência sensorial, podendo citar como exemplos doenças de Crohn, transtornos de aspecto autista, UTE, síndrome de Tourette, transtornos ligados à demência, fobia, extras, entre outros. Então é um cordão de girassol que é um símbolo mundial para as crianças começarem a usar de forma voluntária. Os pais que têm os filhos com essas deficiências ocultas podem procurar a prefeitura e requerer o cordão de girassol. Então o projeto Entre a Meditação hoje é um projeto que já foi discutido na Casa, os dois projetos. Seria isso, uma boa noite e muito obrigado. Convido o Sr. Vereador Genivaldo para fazer uso da tribuna. Cumprimento, Sr. Presidente, mais colega da mesa e imprensa, a todos que estão aqui e a todos que nos assistem em casa. Saudando aí o nosso pastor, pastor da Igreja de Quadrangular, saudando todos aí. Começo a falar, no dia de hoje, sobre a indicação, 28 indicações feitas no decorrer do ano, próximas e chegando às últimas, às últimas sessões, dia 1º. Estou verificando uma por uma e vendo as demandas mais necessárias, como foi a resposta do Executivo, para que nós conseguimos, no ano que vem, avançar, e avançar, construindo aí política apropriada, pública, para o nosso munícipe. Quero falar sobre a Lei 14.811, de 2024, onde trata-se do Servidor Público da Educação, onde tem, essa lei federal autoriza, ao direito dos munícipes, dos munícipes que trabalham na educação, possam tirar sua certidão de negativo a cada seis meses. Eu ia entrar com requerimento, já entrei com indicação, e faço logo a cobrança secretária e ao Poder Público do nosso município. Quero deixar aqui um convite a todos os munícipes, especialmente da agricultura familiar, no dia 28 do 11, estaremos aí, juntos, ali no Clube dos Doze, fazendo um grande evento, o primeiro encontro de Ovinocultura do nosso município, onde vai estar presente várias autoridades, todo o órgão do Estado que já foi convidado, a maioria estão comprometidos a estar nesse dia, a desenvolver a cadeia da agricultura familiar no ramo da Ovinocultura. Nosso município tem capacidade, nosso município tem pessoas hordenhadeiras, tem pessoas aí que estão sonhando com uma fonte de renda diferenciada, qual nós estamos aí colocando na disposição dele que venha conhecer a Ovinocultura com produção. O Sr. Capelete já comprou o frigoríficos, São José, creio que daqui a uns três meses começa o abate, e aí nossa região, por ser uma religião onde tem fácil via que favorece a estar com pouco recurso e possa nos acrescentar mais à agricultura familiar. Então, deixo o convite a todos os munícipes, especialmente à agricultura familiar, a estar participando conosco no dia 28 de novembro. Essa é a minha palavra. Muito obrigado a todos. Que Deus abençoe. Convido a senhora vereadora Deise para fazer uso da tribuna. Boa noite, senhor presidente, senhoras vereadoras, vereadores. Em nome do nosso comandante da Polícia Militar, gostaria de cumprimentar os demais policiais aqui presentes. Em nome do nosso pastor, gostaria de cumprimentar, dos nossos pastores, gostaria de cumprimentar a todos os nossos cidadãos aqui presentes. Bem, quem está aí nos assistindo em casa, em vossos lares, através das redes sociais do Facebook. Bom, senhor presidente, hoje eu trouxe a essa casa uma indicação muito interessante. Já vem, já há muitos anos, principalmente no nosso PCCS do Servidor Público, é uma função cuja nomenclatura não está correta, em meu ponto de vista, e conforme as leis as quais eu pesquisei. Nós temos em várias unidades escolares, hoje, entre aspas, as TDIs. TDIs, que seriam as técnicas do desenvolvimento infantil. Porém, a professora Cleusa, a nossa diretora da nossa creche, aqui presente, esses técnicos, na medida que assumem as suas funções, não são técnicos, apenas possuem o ensino médio completo, que é o requisito que vai no edital. Mas as nomeiam como técnicas. E, em meu ponto de vista, não está correto. Então, tendo esse... chegando a essa conclusão, estou aqui fazendo uma indicação para que, através da LBI, que é a Lei Brasileira de Inclusão, que se passe a nomear ao prefeito municipal que se altere no PCCS do Servidor, mudando-se, alterando-se a nomenclatura para profissional do apoio escolar. Isso trará mais conforto e mais oportunidades também. E, em meu ponto de vista, será corrigido. E, na oportunidade, rever a questão salarial desses servidores. Hoje, os nossos... já vou usar o termo aqui TDI, porque, por enquanto, é isso que está lá. O salário não está tão compensatório. É um salário baixo, um salário que, no meu ponto de vista, para quem está lidando com crianças, com deficiências e com bebês, que, muitas vezes, as salas das creches têm horas que estão... têm dias que estão bem lotadas, outros dias com pouco menos, mas, no meu ponto de vista, são bastante criancinhas, e essas TDIs, elas merecem uma melhor remuneração. Então, aqui fica a minha indicação para o nosso prefeito municipal verificar, principalmente aqui os nossos municípios vizinhos, que têm uma grande diferenciação salarial, que verifiquem e que, em base desses salários aí verificados, que se faça a diferença, principalmente em questão aos pagamentos. Na oportunidade, também gostaria aqui de dizer, a senhora Katrin, que usou a nossa tribuna, muito bem colocada as suas palavras em relação à procuradoria da mulher. Realmente, e não só no ponto de vista da senhora, mas assim como de todas as vereadoras dessa casa e os vereadores, nós acreditamos, sim, em importância, sim, com toda certeza. Porém, senhor presidente, o senhor esteve conosco, buscando informações para as instalações da procuradoria da mulher aqui no nosso município, onde nós buscamos informações na procuradoria da mulher, na Assembleia Legislativa, em Brasília, nós estivemos em Brasília, aliás, estivemos em Brasília, não, nós fizemos uma videoconferência para conversar com a procuradoria da mulher, que é através da nossa coronel Fernanda, que realiza os atendimentos. Então, assim, senhor presidente, assim como o senhor ouviu que estava conosco quando nós estivemos na Assembleia, e tivemos a oportunidade de receber informações como é e como deve ser o funcionamento de uma ouvidoria da mulher numa casa de leis, ainda mais quando se tem quatro vereadoras e aqui, grande parte, aliás, todas as servidoras são mulheres. Só o nosso procurador aqui, que, no caso, que não se encaixa, mas o restante, somos todas mulheres, e seis, sei não, cinco vereadores. Bom, o que é importante aqui ressaltar é que essa casa de leis tem uma grande preocupação, principalmente, quatro vereadores, principalmente em fazer um atendimento diferenciado. No projeto de lei do vereador, é muito bem explicado e traz aqui algumas citações, principalmente lá no artigo 5, no artigo 5º, que diz assim, a procuradoria especial da mulher funcionará em sala própria, na sede da Câmara Municipal, e em local que garanta a privacidade e a dignidade das mulheres. Eu concordo, exatamente. E hoje, uma vez que nós nos reunimos, nós conversamos, conversamos com as servidoras da casa, conversamos com o nosso presidente, buscamos informação, infelizmente, nós não temos aqui uma sala adequada para fazer esse atendimento. Não temos essa privacidade para que seja feito esse atendimento com dignidade. E também contará com a estrutura funcional específica para o atendimento das demandas, com certeza. Cada caso que vem, hoje, a partir do mês de agosto, foi criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher é de suma importância. Eu até me pergunto onde eu estava nos quatro anos do meu mandato anterior, mas antes também já tiveram outras mulheres aqui nessa casa, que nós não havíamos criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, que é de suma importância. Então, foi criado esse ano, no mês de agosto. E na oportunidade, comandante Fábio, foi criado a Patrulha Maria da Penha, que ainda não iniciou a sua execução dos seus trabalhos, e a nossa policial teve dificuldade em participar da capacitação. Então, claro que nós queremos, é um direito nosso, e é um dever nosso, tanto ser mulher, ser bem atendida, como proteger a outra mulher, isso é fato. Aqui nessa casa, nenhum vereador aqui se colocou contra, mas sim preocupados, preocupados com o atendimento cabível, como cita aqui no artigo 5º, e ainda além, que diz assim, que contará com a estrutura funcional específica para o atendimento das demandas, com uma servidora cedida pela casa, que deverá receber a capacitação junto ao governo do Estado do Mato Grosso, para realizar o acolhimento e o atendimento das mulheres e vulnerabilidade emocional e vítimas de violência doméstica. Então, eu sou apoiadora, sim, do projeto, assim como todos aqui que já se demonstraram, a nossa preocupação é no cumprimento do artigo 5º do referido projeto. Em diálogo com o presidente, com as servidoras da casa, nós ainda não conseguimos ter essa estrutura para executar o projeto. Bom, agora, se é para aprovar um projeto só para se ter mais uma lei aprovada e não bem executada, daí é outra situação. Mas eu me coloco à disposição e eu tenho certeza que nós encontraremos uma estrutura eficiente, com resultados eficazes, para que essa casa possa cumprir, sim, mas com responsabilidade e com dignidade. Muito obrigada. Meu boa noite a todos. Convido a senhora, vereadora Raquel, para fazer uso da tribuna. Quero cumprimentar a todos os presentes com boa noite, também aos nobres colegas vereadores e vereadoras desta casa com boa noite. Eu quero falar hoje de um projeto que estive ali conversando com o sargento Fábio, que está nos prestigiando com sua presença nesta noite, alguns dias atrás, e em conversa com ele sobre o projeto PROERD, que é um projeto desenvolvido pela polícia militar. Ele é um programa educacional de resistência às drogas e à violência. Ele tem como finalidade a prevenção da uso às drogas, a tomada de decisões seguras, o desenvolvimento da autoestima, a construção de relações saudáveis e a resistência à violência. E eu perguntei a ele como trazer esse projeto para ser implantado no nosso município. Ele prontamente nos orientou, estive ali acompanhando, fazendo algumas visitas, e tivemos aí, semana passada, uma reunião com a Secretaria de Educação, com a secretária Silvana, também com as coordenadoras da Escola Estadual, juntamente com a primeira-dama, a vereadora Deise também esteve participando dessa reunião, e, nesta reunião, nós tivemos um resultado positivo. O prefeito ficou de analisar com carinho essa oferta para ser implantada, ano que vem, na escola municipal. É de suma importância esse projeto, porque ele trabalha a prevenção do uso de drogas e entorpecentes, e vem de encontro à necessidade que o nosso município tem passado, enfrentado, essa questão do uso das drogas e entorpecentes. E esperamos aí ao prefeito que atenda essa nossa indicação para que seja implantada, ano que vem, nas nossas escolas, trabalhando a prevenção com os nossos alunos, para não se envolver e não adentrar neste mundo, que é um mundo, como o sargento sempre fala, é um mundo praticamente quase sem volta. Quem entra, dificilmente tem a oportunidade de sair de lá. Então, assim, a minha fala hoje é sobre isso. Estive em Diamantino conhecendo esse projeto, estive em Sorriso conhecendo esse projeto, e hoje fui a Sinop também para conhecer um pouco mais sobre esse projeto. E estou confiante de que, ano que vem, teremos aí o projeto implantado na escola municipal, esse projeto que é desenvolvido pela Polícia Militar. Sobre as demais falas, a nossa nobre vereadora já tem falado, e eu digo a vocês, estamos trabalhando para a melhoria dos nossos munícipes, com dignidade e responsabilidade. São essas as minhas palavras nesta noite, e agradeço. Convido a senhora vereadora Franciele para fazer uso da tribuna. Boa noite, presidente, nobres colegas vereadores, vereadoras aqui desta casa. Quero cumprimentar também aos que nos ouvem pela rádio ITFM 87,9. A você que nos assiste pelas redes sociais, onde quer que esteja. Quero cumprimentar a imprensa aqui presente, Tião, Bruno, e a todos aqui presentes, em nome do meu pastor André Luiz, cumprimentar aos demais. E eu quero começar a minha fala parabenizando a Igreja Quadrangular pelos 74 anos no Brasil, que foi sábado, dia 15 de novembro, em nome do meu pastor André, parabenizar a Igreja Quadrangular 74 anos no Brasil, mas, se não me engano, 102 anos no mundo todo. Com sempre esse lema, essa frase, Jesus é o mesmo ontem, hoje e eternamente. E com os quatro pilares da Igreja Quadrangular, que é Jesus salva, Jesus batiza, Jesus cura e, em breve, voltará. Bom, quero começar a minha fala explanando sobre uma indicação que eu fiz na semana passada, mas hoje fui informada que essa indicação já foi feita, mas eu quero falar e solicitar novamente porque é uma causa importante, que seria ali da Avenida Rio Grande do Sul. A Avenida Rio Grande do Sul, que é uma avenida do centro, pertence lá no alojamento do bairro Nicole, se encontra numa situação complicada. Além dos buracos, ela está com acúmulo de água, devido à falta de um escoamento adequado. Quem frequenta ali vai saber do que eu estou dizendo, que são algumas caixas que foram feitas ali, agora, no período da chuva, tem acumulado muita água, e isso causa um certo desconforto, uma dificuldade aos moradores daquele bairro, do Nicole, em relação aos mosquitos. Isso gera muito pernilongo, mosquito da dengue, a gente sabe que é uma época difícil agora, no período chuvoso, então, gostaria de pedir ao nosso excelentíssimo prefeito Emerson, junto à Secretaria de Obras, para que olhe com carinho para a Avenida Rio Grande do Sul, assim como demais avenidas que a gente sabe que têm enfrentado dificuldades, como buracos, enfim. Sabemos que é um período complicado de chuva, mas nós sabemos também a importância de manter as nossas avenidas, as nossas ruas bem arrumadas. Isso dificulta o movimento, a trafegabilidade, gera desconforto aos moradores, como eu disse, devido aos mosquitos e tudo mais. Então, só reforçando aqui, não sei quem da casa fez a indicação, mas isso é sempre importante a gente cobrar e indicar novamente e solicitar novamente que seja feito. Em relação à fala, aqui no uso da Tribuna Livre, da Ketrin, eu quero dizer a vocês que estou como vereadora nesta casa, estou há pouco tempo aqui, estou como suplente, como vocês sabem, mas desde que entrei aqui nesta casa, nunca medi esforços para buscar constantemente informar e capacitar e entender sobre o funcionamento da Procuradoria da Mulher. Como já foi explanado aqui pela vereadora Dez, nós estivemos na Assembleia, no Estado de Mato Grosso, falando com a Procuradoria do Mato Grosso, nós estivemos em videoconferência com a Coronel Fernanda, que é procuradora federal, e a gente vem acompanhando, buscando informações, buscando informações com o nosso comandante Fábio, como a Dez também já explanou aqui, sobre a Patrulha Maria da Penha. Inclusive, participei de uma capacitação que teve no nosso município da Patrulha Maria da Penha, porque é algo, sim, que me interessa. E eu tenho buscado compreender o funcionamento da Procuradoria da Mulher. E esse buscar compreender, eu entendo que o primeiro momento, nós precisamos deste acolhimento, como a própria Ketrin citou aqui, muito bem falado, explanado na fala dela, sobre este acolhimento, que é tão importante às mulheres, que precisam ser acolhidas. E, para isso, nós precisamos de um espaço adequado, reservado, preparado, para recebê-las com segurança. No entanto, em conversa com os servidores desta casa, servidores a qual nós muito valorizamos, ao nosso presidente, hoje, a Câmara não possui uma estrutura física adequada para este acolhimento. Mas, se o nosso presidente, esta casa, disser que sim, que terá, que investirá, ou algo relacionado, vocês podem ter certeza. O dia de amanhã, só Deus sabe. Eu não sei se eu vou permanecer nesta casa, mas, se eu permanecer nesta casa, se for vontade de Deus, e eu permanecer nesta casa, vocês podem ter certeza que vão poder contar comigo. Eu estaria à disposição. Inclusive, como foi citado também no artigo 5º do projeto, menciona que a Procuradoria Especial da Mulher, ela precisa deste suporte técnico, desta estrutura que é oferecida pela Câmara. E é justamente neste ponto que nós precisamos ter esta responsabilidade. Que esta casa, ainda no momento, não dispõe desta estrutura. Nós, vereadores, não temos uma sala para nós. Por exemplo, se eu quiser vir aqui atender algum munícipe, o nosso presidente não tem uma sala para ele. Nós nos reunimos todos na mesma sala. Claro que é um desejo nosso que tenha uma estrutura melhor. Por isso, quero deixar bem claro que eu não sou contra, de maneira nenhuma. Não sou contra este projeto, eu sou a favor da criação da Procuradoria. Se eu não fosse a favor, eu nem teria me informado, capacitar e buscar como nós temos buscado constantemente. Mas, neste momento, nós precisamos garantir condições adequadas para que este espaço tenha um acolhimento importante para as mulheres, tenha um espaço adequado. E vocês podem ter certeza que eu continuarei empenhada em buscar soluções, assim como eu acredito que as nobres vereadoras também têm se empenhado, buscado parcerias, inclusive, para que possamos implantar a Procuradoria da Mulher de maneira que ela seja bem estruturada, que ela seja eficiente, para que possamos dar este apoio às mulheres do nosso município. Então, só para ressaltar que ela pediu a resposta, e é claro que nós não podemos deixar vocês munícipes e as mulheres sem resposta, porque nós queremos sim. Como temos buscado, como eu disse, capacitação, participamos da capacitação da Padilha Maria da Penha, e sempre deixei o meu nome à disposição ao apoio às mulheres. Vocês podem ter certeza que podem contar comigo. Espero poder continuar nesta casa, espero poder continuar apoiando e ajudando a este tão importante projeto, assim como tantos outros. Rapidinho, presidente, só para encerrar a minha fala, eu quero dizer que quarta-feira agora, dia 19, nós celebramos o Dia do Empreendedorismo Feminino. É uma data que nos inspira a reconhecer a força, a coragem, a determinação de nós, mulheres. Hoje nós temos presentes aqui a Leila, que é empreendedora, a Ketrin, que também é empreendedora, assim como a nossa vereadora Diana, que também é empreendedora, dentre tantas outras que são empreendedoras. Não estou falando só de loja física, mas você é mulher que faz um pão, uma bolacha, você que faz uma costura, você é empreendedora, com tantos outros afazeres. Somos mães, donas de casa, esposas, e ainda assim conseguem produzir um pão, uma bolacha, uma costura, uma loja. Enfim, buscam ter esses sonhos não só no papel, mas concretizam. Então, vocês são a inspiração. É empreender a acreditar no próprio potencial, é abrir caminho, inspirar outras mulheres a seguirem o mesmo rumo, e que possamos continuar apoiando e fortalecendo o empreendedorismo feminino, valorizando cada história, cada conquista e cada passo rumo a um futuro mais igual e cheio de possibilidades. Eu pretendo fazer uma moção de aplauso para algumas empreendedoras aqui do nosso município, que estão, desde quando começou, começou lá vendendo roupa de bicicleta, até hoje possuem uma loja. São pessoas, mulheres, que inspiram outras mulheres também a poder realizar os seus sonhos. Nosso município tem tantas histórias bonitas de mulheres empreendedoras. Então, parabenizar, quarta-feira, dia 19, é o dia do empreendedorismo feminino, e nós temos muito orgulho dessas mulheres que tiram os seus sonhos do papel e que vão para a luta mesmo. Seria isso. Muito obrigada, boa noite a todos, e que fiquem todos com Deus, e tenham uma semana produtiva e abençoada. Convido a senhora vereadora Diana para fazer uso da tribuna. Muito boa noite a todos. Muito boa noite a todos, vereadores, ao nosso presidente dessa casa, secretários, funcionários, quem nos acompanha de casa, quem está aqui presente, a todos aí que estamos iniciando a terceira semana do mês de novembro, mês este que é marcado por campanhas importantes, como Novembro Azul e Dia da Consciência Negra. Sempre há tempo de reforçar o cuidado, o respeito e a valorização à vida. Sobre a minha indicação, uma indicação simples, semana passada eu estive fazendo uma entrega na Coab e passei pelo campinho de vôlei lá, vi que os meninos estavam jogando no escuro, então acredito que o prefeito vá aderir à nossa indicação de hoje. Quero também agradecer ao nosso governador Mauro Mendes, ao vice-governador Otaviano Piveta, aos maquinários que nossa cidade foi contemplada semana passada, maquinários esses sendo uma retroescavadeira, caminhão-pipa e um caminhão-caçamba, esses que vão ajudar na agricultura familiar e também na manutenção das nossas estradas. Então agradeço o nosso governo. Sobre o projeto Procuradoria Especial da Mulher, eu quero explanar aqui para vocês, o município se encontra em fase inicial, porém consistente de estruturação das políticas públicas voltadas às mulheres. Recentemente foi implantada a Patrulha Maria da Penha, além da criação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, que ainda está em fase de implantação. Considerando a dimensão populacional do município, que hoje tem cerca de 7.539 mil habitantes, e a capacidade institucional disponível, a instalação imediata de uma Procuradoria da Mulher poderia representar a multiplicação de estruturas com funções sobrepostas a baixa efetividade prática. Como foi explanado pelas outras vereadoras, nós precisamos de toda uma estrutura, especialmente num contexto em que os instrumentos de gestão, fiscalização, formulação ainda estão sendo consolidados. A decisão de não instituir neste momento a Procuradoria da Mulher se baseia em um critério que é sequenciado, lógico e estratégico da política pública. É prioritário garantir o pleno funcionamento, articulação e amadurecimento dos órgãos já criados, como a Patrulha e o Conselho, construindo, então, uma base institucional sólida antes da criação de novas estruturas. Além disso, estudos comparativos demonstram que, em diversos municípios de pequeno porte, mesmo com população semelhante ou inferior, a criação precoce de órgãos legislativos sem suporte técnico ou integração efetiva resultou em estruturas simbólicas com baixa incidência sobre a política pública real. Hoje mesmo eu estive em contato com a Carine Cebola de Ipiranga, a presidenta da casa de lá, e até o momento não houve nenhuma demanda, nenhum atendimento na Câmara Municipal de Ipiranga. Sou a favor, sim, da instalação da Procuradoria da Mulher, e estou aqui para fazer uma política séria e eficaz, pois as nossas atitudes devem andar lado a lado com as nossas falas. De fato, quero representar os cidadãos Itanhangaenses, quero sempre poder usar essa tribuna de cabeça erguida, com toda certeza de dever cumprido. No entanto, neste momento, não apoio essa ideia, porque já tem várias outras políticas públicas em andamento que precisam ser finalizadas para então darmos início a outras. Precisamos entender que, às vezes, não é porque a ideia não partiu de nós que não iremos apoiar, pois não importa de onde venha a iniciativa, o que importa é que seja voltada para atender os anseios da nossa população, que é o nosso único objetivo aqui. Então, eu sou a favor, sim, mas, no momento, como já foi falado, nós já conversamos com o presidente, até depois o presidente se puder falar sobre, falamos com a secretária, não temos estrutura, mas, num futuro próximo, se houver essa possibilidade, vocês podem, sim, contar comigo. Quero aproveitar e deixar um convite a todos os munícipes que, dia 26 de novembro, às 15 horas, haverá a apresentação e discussão da LDO, LOA, e também a revisão do PPA, de 2026 a 2029. Será uma audiência pública e será realizada aqui nas dependências da Câmara Municipal. Então, todos estão convidados. Somente por hoje, uma boa semana a todos e fiquem todos com Deus. Convido o senhor vereador Mauro para fazer uso da tribuna. Boa noite, senhor presidente. Caros colegas vereadores e vereadoras. Quero aqui também cumprimentar o nome do nosso agente, o Fábio, os policiais presentes de Polícia Militar, os pastores que estão presentes, em nome da minha esposa, cumprimentar os demais presentes. Quero aqui hoje só fazer um agradecimento ao nosso secretário de Obras, o Josimar Krause, que, semana passada, esteve lá na nossa Vila Simeone, onde fez a inclusão da limpeza urbana, descartando os lixos que estavam para poderem ser descartados. Aí choveu demais na semana passada, a gente parou e começou hoje. Onde eu fiz uma ligação ontem para o prefeito, falei que não tinha chovido no domingo, se poderia mandar o maquinário lá para a gente fazer o paliativo nas nossas ruas do Simeone. Onde foi chegado lá hoje cedo para a carregadeira, com três caminhões. A gente começou, era oito horas da manhã, às cinco horas da tarde estava pronto o serviço. Então, a gente tem que agradecer ao Josimar Krause e ao nosso prefeito, o Emerson, que tem nos atendido toda vez que a gente liga, pede, ele atende a gente. Também quero agradecer o nosso governador, Mauro Mendes, e o vice Otaviano Piveta, também o secretário da Casa Civil, Fábio Garcia, pela entrega dos maquinários no nosso município, que veio um trator gabinado e também um caminhão pipa e um caminhão caçamba. Agradecer de coração ao governo e ao governador Mauro Mendes por sempre estar destinando alguma coisa para o nosso município aqui. E agradecer também ao Emerson e à Veridiana, que estão sempre juntos lá, incentivando, correndo atrás e buscando maquinário para que seja arrumado as nossas estradas aqui do nosso município. O nosso município é um município que precisa arrumar muitas estradas agora, ainda mais nessa chuvarada agora, que se arruma de manhã, de tarde chove, e no outro dia já está estragado. Então, só agradecer. Boa noite a todos. Convido o senhor vereador Jeferson para fazer o uso da tribuna. Olá, boa noite a todos. Quero cumprimentar essa Casa de Leis, a todos os vereadores, aos que nos assistem em casa e aos presentes aqui também. Gostaria de fazer uma observação aqui, que é fato notório, e como foi comentado pela senhora Khatryn, e também consta nos portais de transparência da Assembleia Legislativa, que um servidor, em média, ganha, para estar executando esse serviço da Procuradoria da Mulher, R$ 3.400,00 por mês. O que daria um total, por ano, de R$ 40.800,00. Mais o 13º, daria R$ 44.200,00. Isso também é pago para assessores internos, que realizam o serviço para deputados. Daí resta a pergunta ao nosso presidente, que, afinal, é ele quem é o chefe maior, além dos vereadores que têm que aprovar, se a nossa Casa de Leis, hoje, teria estrutura o suficiente para estar se colocando à disposição para estar contratando mais alguém conseguindo prestar esse serviço para a população. Essa pergunta eu vou deixar para o presidente, se ele puder responder para a gente, no término da sessão, eu agradeço. Sabemos da importância desse projeto. É um projeto que eu acredito que essa Casa de Leis, não só o vereador Jota, como todos os vereadores, tem carinho e olhar especial por isso, mas que eu acredito que, no tempo hábil, vai ser colocado em execução. Quero, também, aqui, fazer uma cobrança ao Poder Executivo, direcionado à Secretaria de Obras, que foi uma indicação que eu fiz, é a 248, indicação essa bem antiga, lá no começo do ano, que fala sobre cascalho em pontos de erosão e direcionamento das águas do bairro pioneiro. Então, já estamos aqui em período de chuvas, e é bom estar relembrando essas indicações, bem como também, Bueiro na Avenida Santa Catarina e Bueiro na Avenida Santo Antônio, que, inclusive, nesse sábado agora, tivemos alguns probleminhas lá, que eu tive que estar me deslocando ao local para ajudar. E, não só cobrando as indicações, eu gostaria, também, de agradecer os atendimentos que foram realizados. Espero poder fazer, na última sessão do ano, um levantamento de todas as indicações, de todos os projetos que apresentei nessa casa, para fazer um esclarecimento à população e uma prestação de conta. E quero aproveitar para agradecer a iluminação que foi feita na Avenida São Lourenço, no bairro Nicole, e também agradecer ao projeto dos pontos de ônibus, projeto esse que gerou bastante repercussão e que nada mais justo do que explanar para a população quais foram os locais onde eles foram instalados, para quem tem interesse de historiar, fiscalizar ou se interessar no projeto, acredito que é de grande valia. Foi instalado um ponto de ônibus no trecho do Posto Corujinha, ali no João Buano. Foi instalado, também, no trecho do Posto Corujinha, ali na entrada das Chacaras, todos esses são na MT-338. Foi instalado um outro ponto de ônibus no Pioneiro, que essa rua, felizmente, eu cacei no mapa, não consegui lembrar, mas sei que é a Rua do Bileu. Também foi instalado um ponto de ônibus na direção do cemitério à altura da Chacara do Sr. Isaac, e o quinto e o último instalado na Vila Monte Alto. Sabemos da demanda do município, o pedido do vereador, em conjunto com a vereadora Diana, foi para que fizesse a fabricação desses bueiros, e o Poder Público Municipal construiu esses pontos e fez a instalação. Então, resta o meu agradecimento, em nome dos alunos, em nome da população, espero que mais projetos como esse venham somar para o nosso município. Gostaria também de aproveitar, para estar falando e também já esclarecer um pouco a população, um projeto do vereador Jota, em parceria com a vereadora Deise, acredito que vai ser apresentado logo a seguir, e esse projeto gerou bastante repercussão no município. Eu quero agradecer à população, a todos que fizeram brincadeira, a todos que se divertiram com esse projeto, porque, afinal, eu, como vereador, levei na esportiva, agradeço à população por participar, é essa a finalidade da população mesmo, é participar dos projetos, é cobrar o vereador, e esse projeto, ele irá retornar a essa Casa de Leis no próximo ano, nós temos uma nova tendência para ele, será englobado algumas atividades esportivas que nos lembram a infância. Então, a ideia desse projeto não foi provocar em ninguém o espírito de violência, não foi provocar em ninguém o desejo do mal, nem contra os animais, nem contra as pessoas, teve até uma englobação que fizeram comigo, que eu achei bastante interessante, pô, Jota, você foi roubado, roubaram as tuas armas, acabaram com, sei lá, agora você está querendo armar a população com estilingue, falei, cara, bacana, é uma arma branca que não vai ser roubada, eu imagino. Mas, enfim, tirando as brincadeiras à parte, gostaria de esclarecer também a população de Itanhangá, que todos os projetos de vereador, tudo o que essa Casa de Lei analisa, é para o bem maior da população, e que aqui não há excepção de pessoa, de cor, raça ou religião, não há restrição de fala de ninguém, as redes sociais estão aí para isso, o pedido de tribuna também é louvável e deve continuar, eu acredito que vai continuar, só que tem algumas pautas que a gente tem que deixar bem esclarecidas para ter total liberdade sobre a tribuna e sobre as redes sociais. Então, eu quero agradecer a essa Casa de Leis pelos projetos que tem apresentado, estarei, na próxima sessão, colocando à par todos os projetos que vou indicar. Hoje está entrando para leitura um projeto de proteção ultravioleta UV, que é para uniformes dos servidores públicos, está entrando também o Programa Municipal de Apoio Emergencial, que é em catástrofes temperas, acho que é esse o nome, está entrando também o projeto de endotone, sei lá o nome desse trem aqui, é meio complicado, mas envolve dente, canal e prótese dentária, e seria isso, a ideia é fechar o ano de 2025 com os projetos aprovados e votados nessa Casa de Leis, não tenho o costume de encher linguiça, não tenho o costume de ficar passando pano na cabeça de ninguém, eu tenho a intenção de fazer projetos concretos que tragam benefício para a população, estou sempre aberto ao diálogo, à troca de ideias, às cobranças, e faz parte da nossa função, função essa que eu assumi nesse ano e pretendo chegar a ela até o final, que é honrar o meu compromisso com a população, me colocar à disposição sempre, e esperar a crítica, esperar a sugestão, esperar elogios, acho que isso faz parte também. Agradeço a toda a população que tem participado junto a essa Casa, pelos dias que tem participado nas sessões, pela presença online, e é esse o nosso papel mesmo, reforçar esse pedido com vocês e façam valer o seu voto, a sua voz, que é para isso que nós estamos. Aqui não tem ninguém fi de pai assustado, aqui é todo mundo de maior, todo mundo sabe das suas responsabilidades, sabemos bem usar também os recursos públicos quando eles nos convidam, há exemplos de diárias, viagens, como foi mencionado aqui hoje, e o que temos que fazer sempre é prestar conta à população, mostrar que o nosso trabalho está sendo feito com muita facilidade e trazer recursos e buscar coisas para o nosso município, algo que eu acredito que está sendo apresentado e está trazendo bons recursos e bom andamento para o nosso município. Seriam essas minhas falas. Na consideração final, eu falo mais um pouquinho com vocês. Obrigado. Passo os trabalhos da mesa para a vereadora Raquel. Nesse momento, convido o senhor Irineu Sandeski para fazer o uso da tribuna. Cumprimento aqui, colegas vereadores, vereadoras, pessoal, os pastores, nosso sargento Fábio, e os demais soldados que acompanham. Também cumprimento a imprensa, cumprimento a todos que estão assistindo em casa e quero explanar um pouco sobre uma indicação que eu fiz nesta Casa de Leis. O nosso prefeito está construindo um palco permanente na nossa praça, onde vai viabilizar um evento das igrejas, e também o centro cultural, quando quiser fazer um evento, com certeza vai ser muito benéfico. Para quem quiser, temos várias religiões, várias igrejas aqui no nosso município, inclusive a católica, e demais igrejas que quiserem fazer um evento, com certeza isso vai ajudar. E também quero explanar um pouco sobre a Câmara, os questionamentos dos colegas vereadores, vereadoras, e da município. Essa Casa de Leis, a Câmara Municipal, existe uma cedência para o nosso uso, onde nós não podemos fazer nenhum investimento em construção, só manutenção. Quem pode construir é a prefeitura, o prefeito pode ampliar, fazer sala, fazer tudo, mas nós, aqui nesta casa, só melhorias em goteiras, essas coisas, que nós podemos estar fazendo, ampliação nós não podemos fazer. E também, a respeito sobre a Procuradoria da Mulher... Presidente, antes do senhor falar sobre a Procuradoria da Mulher, eu só queria te fazer uma pergunta. Essa casa foi construída na gestão passada, onde a casa cedeu toda a área para a prefeitura. Mas, presidente, o senhor tem que relatar também que hoje o presidente quer fazer uma devolução no fim do ano, e no fim do ano que vem, para recuperar a casa para nós. Já entrou em contato com o prefeito Emerson para acontecer isso, para a gente poder fazer investimentos na casa sem pedir o aval da prefeitura. O valor gasto para o término dessa casa é menor do que o senhor quer repassar para ele. Só para o senhor relatar isso também, presidente, que o senhor está tentando esse trâmite de recuperar a casa de volta para a nossa casa mesmo, que era nossa. Em momento nenhum foi falado que não existe recurso nesta casa para fazer a Procuradoria da Mulher. Só as servidoras, como eu, na qualidade de presidente, falamos que não teria uma sala vaga para fazer outra, implantar outra coisa aqui dentro. Onde é que temos? Na verdade, eu, presidente, não tenho uma sala específica para mim estar no gabinete recebendo as pessoas. Eu não tenho. A gente usa a sala de reunião, como a primeira, a secretária-geral da Câmara usa essa sala, e nós usamos para as nossas reuniões, e eu também uso essa sala. Essa sala serve para todos os fins ali. Então, quero deixar bem claro que nós não temos uma sala desocupada. Em momento nenhum falamos que esta casa não tem recurso, em momento nenhum nós falamos que não queremos a Procuradoria da Mulher aqui dentro, então, quero esclarecer isso. Infelizmente, nós temos uma cedência aqui, para o nosso uso, quero agradecer por isso, nós usando aqui sem pagar aluguel, mas é do município, é da prefeitura, todo o prédio aqui. Também quero reforçar o convite do nosso amigo Genivaldo, sobre o primeiro encontro da ovinocultura, onde a Ovinomate está promovendo esse primeiro encontro em nosso município, com apoio da Prefeitura Municipal, apoio da Câmara Municipal, e vai ser realizado lá no Clube da melhor idade, no dia 28 de novembro, com várias entidades também apoiando esse evento, convido todos, agricultores, pecuaristas, pequenos chacareiros, que se façam presente nesse evento, que vai ser muito importante, vai estar aprendendo muito sobre a criação de ovinocultura, caprinocultura, e também, já desde já, vai ter servido almoço para os participantes também, trazer pratos e talheres. Seria isso para hoje. Já devolvo, nesse momento, a fala novamente e os trabalhos da mesa ao presidente. Solicito à senhora secretária que proceda à conferência de quórum. Quórum conferido, senhor presidente. Solicito a leitura do parecer em conjunto de número 067 de 2025, de todas as comissões permanentes, referente ao projeto de lei complementar de número 08 de 2025. Parecer conjunto de número 67 do ano de 2025, do dia 14 de novembro, de todas as comissões permanentes. Projeto de lei complementar número 08 de 2025, de autoria do Poder Executivo. Altera disposições na lei complementar municipal número 120, de 1º de março do ano de 2022, para fins de aumentar o número de vagas e de outras providências. Dos relatores e dos vereadores, Raquel Garcia do União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros do PSB, Mauro Alves do PSB, vereadora Deise Cristiana Davis da Silva do PL. O projeto de lei complementar em análise de autoria do Poder Executivo, tem por finalidade promover alterações na lei complementar municipal de número 120 do ano de 2022, com o objetivo de ampliar o número de vagas dos seguintes cargos. Professor Licenciatura Plena, de 95 para 105 vagas. Técnico de Desenvolvimento Infantil, de 35 para 45 vagas. Motorista de Transporte Escolar, de 25 para 29 vagas. A propositura fundamenta-se na necessidade de adequação do quadro de servidores da educação municipal, de forma a atender a demanda crescente da rede de ensino. Após a análise conjunta das comissões permanentes desta Casa Legislativa, a conclusão que se chega é de que o projeto de lei complementar ora discutido, atende todos os preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação, submetendo ao crivo dos demais membros das comissões. Sobre os votos dos secretários, favorável. Dos presidentes, favorável. As comissões permanentes da Câmara de Vereadores de Itanhangá, em despacho conjunto, entendem que o projeto de lei complementar número 08, de autoria do Poder Executivo, está amparado na legislação vigente e manifestam-se favoráveis à sua continuação do processo legislativo, por entenderem que o projeto de lei complementar é tecnicamente viável, pelo que opinam à sua aprovação, nos termos do relatório e voto dos membros das comissões. Câmara Municipal de Itanhangá, Sala de Deliberações, do dia 14 de novembro de 2025. Das comissões de Justiça e Redação, presidente e vereadora Deise Cristiana Davies da Silva, do PL, primeiro secretário, vereador Marcel Menezes Meurer, do MDB, segunda secretária, vereadora Franciele Padilha, do Republicanos. Das comissões de Finanças e Orçamento, presidente e vereadora Diana Rafaela Simão, do Republicanos, primeira secretária, vereadora Raquel Garcia, do União Brasil, segundo secretário, vereador Mauro Alves, do PSB. Da Comissão de Obras, Terras e Serviços Públicos, do presidente, vereador Jefferson da Silva Santos, do PL, como presidente, vereador Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, como primeiro secretário, e vereadora Raquel Garcia, do União Brasil, como segunda secretária. Da Comissão de Educação, Saúde, Saneamento e Assistência Social, presidente e vereadora Raquel Garcia, do União Brasil, primeiro secretário, vereador Mauro Alves, do PSB, como segunda secretária, Franciele Padilha, do Republicanos. Solicita a leitura da súmula do Projeto de Lei Complementar de número 08 de 2025, da Autoria do Poder Executivo. Altera disposições na Lei Complementar Municipal nº 120, de 1º de março do ano de 2022, para fins de aumentar o número de vagas e de outras providências. Em discussão, o Projeto de Lei Complementar de nº 08 de 2025. Senhor presidente, esse projeto foi discutido nas comissões, é notório a necessidade do mesmo, pois já foi solicitado o teste seletivo, e é necessário o aumento de vagas para suprir as necessidades dos órgãos públicos. Na oportunidade, peço a liberação da segunda votação. Em votação, pedido dispensa pela vereadora Deise, do prazo regimental de votação do segundo turno. Votos favoráveis, permaneçam sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o Projeto de Lei Complementar de nº 08 de 2025. Votos favoráveis, permaneçam sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer em conjunto de nº 068 de 2025, de todas as comissões permanentes, referente ao Projeto de Lei Complementar de nº 09 de 2025. Parecer conjunto de nº 68 do ano de 2025, do dia 14 de novembro de 2025, de todas as comissões permanentes, do Projeto de Lei Complementar nº 09 do ano de 2025, de autoria do Poder Executivo. Altera disposições na Lei Complementar Municipal 121 de 1º de março de 2022, para fins de alterar o número de vagas e das outras providências. Dos relatores e dos vereadores, Raquel Garcia do União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, Mauro Alves, do PSB, Deise Cristiana Davies da Silva, do PL. O Projeto de Lei Complementar em análise da autoria do Poder Executivo tem como objetivo promover alterações na Lei Complementar Municipal de nº 121 do ano de 2022. O intuito é atualizar e ampliar o número de vagas dos seguintes cargos. Agente Administrativo 2, de 4 para 7 vagas. Auxiliar de Contabilidade, de 5 para 8 vagas. Procurador Municipal, de 1 para 2 vagas. Enfermeiro, de 12 para 14 vagas. A proposta busca atender as necessidades atuais da Administração Pública, visando reforçar setores essenciais como Administração, Contabilidade, Procuradoria e Saúde Municipal. Após a análise conjunta das comissões permanentes desta Casa Legislativa, a conclusão que se chega é de que o Projeto de Lei Complementar, ora discutido, atende todos os preceitos legais. Pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação, submetendo ao crivo dos demais membros das comissões. Dos votos dos secretários, favorável. Dos presidentes, favorável. Solicita a leitura da Suma do Projeto de Lei Complementar de nº 09 de 2025, de Autoria do Poder Executivo. Altera disposições na Lei Complementar Municipal de nº 121, do dia 1º de março do ano de 2022, para fins de alterar o número de vagas e de outras providências. Em discussão, o Projeto de Lei Complementar de nº 09 de 2025. Sr. Presidente, este projeto foi discutido nas comissões. É um projeto que vem acrescentar números de vagas no lotossonograma do Executivo. E é isso. Eu já peço a dispensa da votação do segundo turno. Em votação, pedido dispensa pela vereadora Deise pelo prazo regimental de votação do segundo turno. Votos favoráveis, permaneçam sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o Projeto de Lei Complementar de nº 09 de 2025, votos favoráveis, permaneçam sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer, em conjunto de nº 069 de 2025, de todas as comissões e permanentes, referente ao Projeto de Lei do Poder Executivo de nº 038 de 2025. Parecer conjunto de nº 069 do ano de 2025, no dia 14 de novembro de 2025, de todas as comissões permanentes. Projeto de Lei nº 038 do ano de 2025, de autoria do Poder Executivo. Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente e da outras providências. Dos relatores, os vereadores Deise Cristiana Davies da Silva, do PL, Raquel Garcia, do União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, Mauro Alves, do PSB. O Projeto de Lei em análise da autoria do Poder Executivo solicita autorização para a abertura de crédito adicional suplementar no valor total de R$ 603.896,57. A suplementação destina-se às seguintes dotações. Secretaria Municipal de Saúde, no valor de R$ 300.000,00. Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, Departamento de Esporte, no valor de R$ 303.896,57. Considerando tratar-se de recursos oriundos de emendas impositivas dos vereadores. Após análise conjunta das comissões permanentes desta Casa Legislativa, a conclusão que se chega é de que o Projeto de Lei, ora discutido, atende todos os preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação, submetendo ao crime dos demais membros das comissões, dos votos dos secretários favoráveis, dos presidentes favoráveis. Solicita a leitura da súmula do Projeto de Lei de número 038, de 2025, de autoria do Poder Executivo. Dispõe sobre a abertura de crédito adicional, suplementar no orçamento vigente e da outras providências. Em discussão, o Projeto de Lei do Executivo, de número 038, 2025. Senhor Presidente, este projeto também foi discutido nas comissões, e quando se pede abertura de crédito, quer dizer que se tem recurso, isso é muito bom. Ainda mais quando essa casa aqui destina 80% da sua emenda impositiva para a reforma dos ginásios de esportes, que será efetuado, se Deus quiser, agora no primeiro semestre do ano de 2026. E, na oportunidade, eu peço a dispensa da votação de segundo turno, Senhor Presidente. Em votação, pedido dispensa pela vereadora Deise do prazo regimental para votação de segundo turno. Votos favoráveis permaneçam sentados, votos contrários em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o Projeto de Lei do Executivo, de número 038, 2025. Votos favoráveis permaneçam sentados, votos contrários em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer, em conjunto, de número 070, 2025, de todas as comissões permanentes, referente ao Projeto de Lei do Poder Executivo, de número 040, 2025. Parecer conjunto de número 070, do ano de 2025, do dia 14 de novembro, de todas as comissões permanentes. Projeto de Lei número 040, do ano de 2025, de autoria do Poder Executivo. Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente e da outras providências. Dos relatores, os vereadores. Deise Cristiana Davies da Silva, do PL, Raquel Garcia, do União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, Mauro Alves, do PSB. O Projeto de Lei em análise de autoria do Poder Executivo solicita autorização para a abertura de crédito adicional suplementar no valor total de R$ 24.000,00. A suplementação destina-se à Secretaria Municipal de Saúde. Após a análise conjunta das comissões permanentes desta Casa Legislativa, a conclusão que se chega é de que o Projeto de Lei ora discutido atende todos os nossos preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação, submetendo-a ao crivo dos demais membros das comissões. Do voto dos secretários favorável, dos presidentes favorável. Solicita a leitura da suma do Projeto de Lei de número 040, de 2025, de autoria do Poder Executivo. Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente e das outras providências. Em discussão, o Projeto de Lei do Executivo de número 040, de 2025. Sr. Presidente, este projeto também foi analisado nas comissões e, como eu disse antes, se está pedindo abertura de crédito é porque tem recurso. Que bom que o nosso município está progredindo. Na oportunidade, eu peço a dispensa da votação de segundo turno. Em votação, pedido dispensa pela vereadora Deise do prazo regimental de segundo turno. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o Projeto de Lei do Executivo de número 040, de 2025. Votos favoráveis, permaneçam sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer em conjunto de número 71, de 2025 de todas as comissões permanentes referente ao Projeto de Lei do Poder Executivo de número 041, de 2025. Parecer conjunto de número 071, do ano de 2025 do dia 14 de novembro de todas as comissões permanentes Projeto de Lei de número 041, do ano de 2025 de autoria do Poder Executivo. Ratifica a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária do Consórcio Intermunicipal de Saúde da região Teres Pires que aprovou sua extinção e da outras providências. Dos relatores, dos vereadores, desde Cristiana Davies da Silva do PL, vereadora Raquel Garcia do União Brasil vereador Genivaldo Rodrigues Malheiros do PSB vereador Mauro Alves do PSB. O Projeto de Lei em análise da autoria do Poder Executivo que tem por finalidade ratificar a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária do Consórcio Intermunicipal de Saúde da região Teres Pires realizada no dia 26 de setembro do ano de 2025 na qual foi aprovada a extinção formal do referido consórcio público. Após a análise conjunta das comissões permanentes desta casa legislativa, a conclusão que se chega é de que o Projeto de Lei ora discutido atende todos os preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação submetendo-a ao crivo dos demais membros das comissões. Dos secretários, favorável. Dos presidentes, favorável. Presidente, na oportunidade, quero pedir dispensa da votação do segundo turno, uma vez que esse projeto também já foi discutido e sabemos da importância que é os investimentos no consórcio do Vale Teres Pires. Solicito a leitura da súmula do Projeto de Lei de número 041 de 2025 de autoria do Poder Executivo. Ratifica a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária do Consórcio Intermunicipal de Saúde da região Teres Pires que aprovou sua extinção e da outras providências. Em discussão, o Projeto de Lei do Executivo de número 041 de 2025. Senhor Presidente, pedimos dispensa da votação do segundo turno do referido projeto, sabendo da importância e também já foi discutido na reunião das comissões sobre o consórcio do Vale Teres Pires. Em votação, pedido dispensa pela vereadora Franciele do prazo regimental do segundo turno. Votos favoráveis, permaneço sentado. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o Projeto de Lei do Executivo de número 041 de 2025. Votos favoráveis, permaneço sentado. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicita a leitura do parecer em conjunto de número 072 de 2025 de todas as comissões permanentes referentes ao Projeto de Lei do Poder Executivo de número 042 de 2025. Parecer conjunto de número 072 do ano de 2025 do dia 14 de novembro de todas as comissões permanentes. Projeto de Lei número 042 do ano de 2025 de autoria do Poder Executivo. Institui verba indenizatória aos policiais militares pelo desempenho de atividade municipal delegada por meio de termo de cooperação entre o Estado de Mato Grosso e o Município de Itanhangá. Dos relatores, os vereadores Deise e Cristiana Davies da Silva do PL, Raquel Garcia do União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros do PSB, Mauro Alves do PSB. O Projeto de Lei em análise de autoria do Poder Executivo tem por objetivo instituir verba indenizatória aos policiais militares que, de forma voluntária na jornada regular, executarão atividades delegadas de interesse municipal mediante termo de cooperação com o Estado de Mato Grosso e a Secretaria Estadual de Segurança Pública. Após análise conjunta das comissões permanentes desta Casa Legislativa, a conclusão que se chega é de que o Projeto de Lei ora discutido atende todos os preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação. Submetendo ao crivo dos demais membros das comissões, dos votos dos secretários favoráveis, dos presidentes favoráveis. Solicito a leitura da súmula do Projeto de Lei 042 de 2025 de autoria do Poder Executivo. Institui verba indenizatória aos policiais militares pelo desempenho de atividade municipal delegada por meio de termo de cooperação entre o Estado de Mato Grosso e o município de Itanhangá. Em discussão, o Projeto de Lei do Executivo de número 042 de 2025. Sr. Presidente, na oportunidade, quero pedir dispensa da votação. Eu quero discutir o projeto. É um projeto de grande valia para a nossa sociedade, onde a polícia militar hoje está com um contingente pequeno para toda a demanda do município, e os policiais que estiverem no momento da sua folga vão poder ser beneficiados com horas extras para fazer ou cumprir algumas funções. Onde alguns estão em alguma dirigência em algum lugar, os que estão de folga ficam na cidade, prestando serviço para focar mais no município, como ações em escola, ações aqui em algum evento na Câmara de Vereadores. Então, os que estão de folga conseguem suprir a necessidade de aumento desse escalão que está pequeno para o município hoje. É um projeto que o meu voto é favorável para essa ação de termos de cooperação técnica entre município e governo do Estado. Os demais votos também foram favoráveis, a gente sabe da importância desse projeto, uma vez que nos reunimos e discutimos sobre a jornada delegada, sabemos da importância e quão valorosos são os nossos policiais militares e quão importância é que precisa dessa jornada delegada para atender e suprir a necessidade da nossa população, uma vez que tem aumentado. Na oportunidade, peço dispensa, então, da votação, senhor presidente. Só um momento, presidente. Quero deixar aí essa casa também, essa fala sobre os policiais militares, sobre a jornada, de suma importância para o nosso município, porque, nesse momento, o quadro da PM do Estado de Mato Grosso está acabando de finalizar, no mês de janeiro, formando outra turma, onde já foi apresentado o nosso secretário de Segurança Pública, junto ao comandante, a necessidade de ter policiais. Nada mais justo, nesse momento, do que essa casa reconhecer esse direito e apoiar o servidor da PM, como pai de família, e ter um reajuste por parte desse Executivo. Eu acho louvável, o Estado entendeu que precisa de ter uma parceria com o município, tendo em vista que, no tempo passado, tinha uma defração muito grande sobre salário e, assim mesmo, era muito tempo atrasado. Hoje tem esse recurso, é aprovado pela lei federal, é aprovado pelo Estado, e esse município não tem porquê não comprometer com essa causa que é justa. Os parabéns aos policiais militares, que fazem um excelente trabalho no nosso município, no comando do nosso terceiro sargento, Fábio. Eu fico muito grato. E essa casa aqui tem a obrigação, sim, de fazer o dever de casa. Muito obrigado a todos. Sr. Presidente, gostaria aqui também de deixar a minha ressalva, principalmente ao comandante Fábio, que não tem medido esforços de melhorar a nossa segurança aqui no nosso município. Em todos os sentidos, está aí batalhando, trabalhando, e sempre inovando. Então, eu vejo que esses projetos inovadores, principalmente em cooperação técnica entre Estado e município, devem, sim, ter seus reconhecimentos, mas as suas eficiências também. Então, parabéns, aí, comandante, por ter essa articulação aí junto com o poder executivo e estadual e fazer a diferença aí na segurança pública em nosso município, em todos os sentidos. Em votação, pedido dispensa pela vereadora Franciele e do prazo regimental de segundo turno. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o projeto de lei do Executivo de número 042, 2025. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer em conjunto de número 073, de 2025, de todas as comissões permanentes referentes ao projeto de lei do Poder Executivo de número 043, de 2025. Parecer conjunto de número 073, do ano de 2025, do dia 14 de novembro, de todas as comissões permanentes. Projeto de lei número 043, do ano de 2025, de autoria do Poder Executivo. Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar parcerias e firmar termos de patrocínio com o comércio local e promovidos ou apoiados pelo município de Itanhanga. E da outras providências. Dos relatores, dos vereadores, desde Cristiana Davies da Silva, do PL, Raquel Garcia, do União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, Mauro Alves, do PSB. O projeto de lei em análise da autoria do Poder Executivo, que tem por objetivo a formalizar parcerias, convênios, termos de cooperação e patrocínio com empresas privadas e o comércio local. Precisando apoiar e viabilizar eventos esportivos promovidos ou apoiados pelo município de Itanhanga. Após a análise conjunta das comissões permanentes desta casa legislativa, a conclusão que se chega é de que o projeto de lei ora discutido atende todos os preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação, submetendo ao crivo dos demais membros das comissões. Os comentários favorável dos presidentes, favorável. Solicita a leitura da soma do projeto de lei de número 043-2025 da autoria do Poder Executivo. Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar parcerias e firmar termos de patrocínio com o comércio local e empresas privadas para apoio e realização de eventos esportivos promovidos ou apoiados pelo município de Itanhangá em discussão projeto de lei do Executivo de número 043-2025. Sr. Presidente, este projeto também foi discutido nas comissões, e quando se diz celebrar parcerias, convênios e patrocínios com empresas do setor público, ele está buscando regulamentação, documentar. Então, na oportunidade, eu já peço dispensa da votação do segundo turno do referido projeto. Em votação do pedido de dispensa pela vereadora Deise do prazo regimental para votação do segundo turno. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o projeto de lei do Executivo de número 043-2025. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer em conjunto de número 074-2025 de todas as comissões permanentes referente ao projeto de lei resolução de número 02-2025. Parecer conjunto de número 074 do ano de 2025. Do dia 14 de novembro de 2025, de todas as comissões permanentes. Projeto de resolução número 02 do ano de 2025 de autoria do Poder Legislativo. Altera a resolução número 02 do ano de 2012 que dispõe sobre o regimento interno criando a Procuradoria Especial da Mulher na Câmara de Vereadores de Itanhangá, Mato Grosso e da Outras Providências. Dos relatores, Deise Cristiana Davies da Silva, do PL, Raquel Garcia, do Neobrasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, Mauro Alves, do PSB. O projeto de resolução de autoria do Poder Legislativo entende que após estudo do mérito, aspecto jurídico, regimentais e administrativo, as comissões entenderam que, embora o objetivo do projeto seja relevante para a proteção e defesa dos direitos das mulheres, a proposta apresentada gera impacto estrutural e administrativo na Casa de Leis, implicando criação de espaço específico, reorganização interna e novas responsabilidades, que, segundo a maioria dos membros, não encontram respaldo técnico e orçamentário suficiente no momento. Em discussão, o parecer do projeto de resolução número 02, de 2025. Em discussão, o parecer do projeto de resolução de número 02, de 2025. Boa noite a todos. Agora é o momento de discutir o projeto que a nobre munícipe veio aqui e explanou a situação. O projeto, eu peguei o relatório da comissão agora, no começo da tarde, quando eu cheguei aqui. O presidente, o senhor falou que, no projeto, no relatório, não falava, vou corrigir a minha falta, no relatório não falava sobre orçamento. Aqui no relatório, está falando não encontram respaldo técnico e orçamento suficiente no momento. O senhor falou que tem orçamento, mas aqui no relatório está dizendo que não tem orçamento. Outra, nenhum servidor é contratado para fazer a função, o nobre colega Jefferson. Esse projeto foi eu que dei entrada na casa, devido a tal uma ação, tanto do poder executivo, através de um projeto que foi a criação do Conselho da Mulher, um projeto que passou nessa casa, que é um projeto inconstitucional de passar nessa casa, ele é um projeto que tem que ser mandado para essa casa através do executivo. E eu, na obrigação, junto com a minha esposa, somos assíduos da deputada Janaína Riva, que é a procuradora da Assembleia, demos entrada na casa para, eu acho que, junto com o poder de segurança pública, que também estava criando a patrulha da Maria da Penha. Peço licença, vereador, só falo. Esse foi o parecer das comissões que o senhor falou ali. É, das comissões. Sobre os valores, sobre o valor. Sim, das comissões. Sim, mas não foi do presidente. Sim, não é do presidente, é das comissões, presidente. Mas o senhor leu que foi do presidente. Aqui não tem nem o seu voto, presidente, só tem oito votos aqui. O meu contrário, o senhor não faz parte de comissões, relembrando a sociedade. Então, eu me senti no dever de dar entrada num projeto que fosse da alçada do executivo, que já estava na alçada da ação de segurança pública, que era a patrulha da Maria da Penha, a ação do executivo, que era o Conselho da Mulher, que passou nessa casa que é inconstitucional, que tem que vir do executivo, e o meu projeto para a casa também entrar nessa ação. Sendo que no dia da estruturação da Maria da Penha, da patrulha da Maria da Penha, eu falei com o promotor público e disse que eu tinha esse projeto na casa. E ele disse, caraca, muito bom esse projeto, vai ter uma reunião em Tapurah, na quinta-feira, junto com o promotor público, juíza do fórum, as promotoras da Procuradoria da Mulher, da Câmara, para a gente fazer uma ação em conjunto, Polícia Militar e Polícia Civil, para a gente fazer uma ação em conjunto. Pedi para participar dessa reunião para ver como funciona em Tapurah. Tapurah, como a fala que... a informação, Tapurah não tem sala, porque a Endemias está dentro da Câmara de Vereadores de Tapurah, e daí eles não têm sala para a Procuradoria da Mulher em Tapurah. E lá a procuradora é a Daise, e a Daniele Gisotes. E também, o que acontece? Como não tem sala, elas pedem para alguém sair e acolhem a mulher que está em vulnerabilidade para fazer o repasse ou para a Polícia Militar, ou, se a mulher não quer fazer a denúncia, eles vão conversando, ajeitando. Eu acho que eu fiz o meu papel de procurar informação em municípios do tamanho do nosso. Fui também em Tapurah, em Ipiranga, que a Procuradoria da Mulher é instalada em Ipiranga. E o que me surpreende é que a senhora ligou hoje para a Carine, hoje, bem no dia do projeto. Por que a senhora não ligou também para a Daniele, que é do PL, que é do seu partido? E outra... Vereador, eu liguei hoje. A estrutura da Assembleia... A estrutura da Assembleia tem muito mais verba do que a nossa. Então eu quis sempre comparar com municípios como Ipiranga e Tapurah. Num futuro próximo... A nobre vereadora também falou que num futuro próximo. Nós temos um projeto aqui que, no dia em que eu fui visitar a Procuradoria da Mulher em Ipiranga, num futuro próximo, mas o projeto está na casa. O projeto está na casa. Num futuro próximo, que é um projeto do Fabrício e do Bruno, que é a Câmara Mirim, ele está na casa. Se alguém quiser implantar ele, ele está na casa. Ele não está em andamento. Mas eu assisti lá em Ipiranga a Câmara Mirim. Muito bonito, mas o projeto está na casa. Se algum dia alguém quiser executá-lo, ele já foi votado e está na casa. Outra coisa... Licença, vereador. Hoje eu falei com a Carine Cebola para ver quantos atendimentos havia sido feito já no decorrer do ano. Até o momento, até hoje, nenhum. Não tem sido feito um hoje. E eu gostaria de perguntar se, em Tapurah, quantos atendimentos já foram feitos, já que vocês fizeram visita? Para a gente saber como é a demanda lá, se tem atendimento, como é feito. O senhor pode explicar para nós? Sim, em Tapurah, a demanda é desde a Daniela, que faz o acolhimento, e elas fazem o primeiro acolhimento. Mas eu gostaria de saber, em números, quantos atendimentos foram feitos. Eu não faço parte da Câmara de Vereadores de Tapurah. Eu acho que isso é assunto sigiloso, tanto da Polícia Militar como da... Não, em números a gente pode aderir. Ah, foram feitos dez números, vinte atendimentos? Foi sete. Durante o ano? Eu acho que durante o ano não, porque elas passaram o projeto em março ou abril, então não tem um ano ainda que está instalada a procuradoria lá. Então seria isso, algumas informações que... O projeto pode ser votado, pode ser instaurado na casa, mas se alguém quiser executar, executa. Se não quisesse executar hoje, poderia, na próxima gestão, centrar outras mulheres que iriam executar o projeto. Mas seria isso, eu só estou defendendo algumas pautas que se citaram aqui antes, sobre o meu projeto. Sr. Presidente, como o nobre vereador citou o meu nome, eu gostaria de explanar aqui um pouco sobre o projeto também. Esse projeto é da data de 16 de 5 de 2025. Muito me assusta esse projeto ter gerado todo esse debate só agora no final do ano, né, vereador? Poderia ter gerado um pouco antes. Calma aí, vereador, desculpa aí. Agora eu quero responder a pergunta do vereador aqui. Como o projeto é do senhor, o senhor deve muito bem conhecer o seguinte, no artigo quinto, fica criado a Procuradoria Especial da Mulher funcionará em salas próprias da sede da Câmara Municipal, em local que garanta a privacidade e a dignidade das mulheres e contará com a estrutura funcional específica para atendimento das demandas, com uma servidora cedida pela casa que deverá receber capacitação junto ao Governo do Estado de Mato Grosso para realizar o acolhimento e atendimento das mulheres em vulnerabilidade emocional e vítima de violência doméstica. Então, como que o vereador pode dizer que não teria que ceder alguém, uma servidora para isso? Além das vereadoras, que está falando no seu projeto, que podem ser, se não me engano aqui é de 2 em 2 anos, né, ou indicada pela mesa, existe aqui também, nesse artigo que eu acabei de ler, que terá uma servidora cedida pela casa. Então, eu entendo que uma servidora da casa, ela ganha salário, ela não trabalha de graça, então, automaticamente, a minha fala, eu quero corrigir ela, e se o vereador tiver uma explicação um pouco mais clara, que talvez eu não tenha entendido, posso trazer isso mais para a gente, seria isso. E no artigo 6, vereador Jota, diz também que as despesas decorrentes desta lei serão supostas pelas dotações orçamentárias próprias. Então, há custos, sim. Olha, em Tapurah não tem custo nenhum. Todo mundo faz o trabalho voluntário. Está no seu projeto, vereador. Entendeu? Custo, de repente, é para imprimir uma folha, vai gerar gasto imprimir uma folha ou algum documento que tem que imprimir? Vai gerar gasto? Então, respondendo o nobre vereador, o meu projeto está na casa faz tempo mesmo, ele tem um tempo de tramitação, mas como foi pedido para ir pesquisar nos municípios vizinhos, onde já tinha sido implantada a procuradoria, que é Tapurah e Ipiranga, e isso não acontecia, não acontecia, e eu acabei indo. Aí eu fui, me informei, e vi que a coisa acontece, acontece mais, como eu estou falando, em Tapurah, porque tem casos, Ipiranga não teve casos, mas em Tapurah acontece porque tem casos, e aqui não vai acontecer. Mas responde a minha pergunta, vereador, como é que o vereador faz no projeto para a servidora trabalhar, cedida uma servidora da casa, não vai gerar custo? Isso aqui a Câmara não vai ter que pagar uma servidora? Não tem custo. Não tem custo, muito bem. Não tem custo, é voluntário. Está certo. Sr. Presidente, não tendo mais nada a discutir, peço a dispensa da votação do segundo turno. Em votação, pedido de dispensa pela vereadora Deise do prazo regimental do segundo turno. Votos favoráveis, permanentes sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado pela maioria dos vereadores. Em votação, em turno único, o parecer do projeto é aprovado. Projeto de resolução de número 02 de 2025. Votos favoráveis, permanentes sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. É só corrigir aqui. Aprovado pela maioria dos vereadores. Solicita leitura. Coloco em votação para continuarmos a sessão, pois já excedeu o nosso tempo de duas horas. Votos favoráveis, permanentes sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicita a leitura do parecer, em conjunto de número 030 de 2025, de todas as comissões permanentes, referente ao projeto de lei do Poder Legislativo de número 10 de 2025, parecer conjunto de número 30 do ano de 2025, do dia 15 de maio de 2025, de todas as comissões permanentes, projeto de lei número 10 do ano de 2025, de autoria do Poder Legislativo, que reconhece o cordão de girassol como instrumento auxiliar de orientação para identificação de alunos matriculados na rede pública municipal, que possuam deficiência oculta e da outras providências. Dos relatores, os vereadores, Raquel Garcia, do União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, Mauro Alves, do PSB, e vereadora Deise Cristiana Davis, da Silva do Pé. O projeto de lei em análise de autoria do Poder Legislativo tem como objetivo reconhecer o cordão de girassol como um instrumento de identificação e orientação para os alunos da rede pública municipal de ensino que possuem deficiências ocultas, tais como transtorno do aspecto autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, e deficiências cognitivas leves, entre outras condições não visíveis de imediato. A proposta busca promover acessibilidade, empatia e acolhimento no âmbito escolar por meio da identificação voluntária desses estudantes com o uso do cordão, respeitando sua individualidade e sua dignidade. Após a análise conjunta das comissões permanentes desta Casa Legislativa, a conclusão que se chega é de que o projeto de lei ora discutido atende todos os preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação, submetendo ao crivo dos demais membros das comissões. Sobre os votos, dos secretários, favorável, dos presidentes, favorável. Solicito a leitura da soma do projeto de lei de número 010 de 2025 da autoria do vereador Marcel. Reconhece o cordão de girassol como instrumento auxiliar de orientação para a identificação de alunos matriculados na rede pública municipal, que possuem deficiências ocultas e da outras providências. Em discussão, o projeto de lei do Legislativo de número 010 de 2025. O cordão é para ajudar, como pode resolver a maioria das situações de estresse e sofrimento causado por situações cotidianas que podem passar despercebidas com crianças na escola. Então, ele sendo identificado, as pessoas e os colegas já sabem que ele tem a deficiência oculta. Senhor presidente, só para colaborar aqui, além de ser reconhecido na escola, mas, sim, em qualquer lugar que esse cidadão estiver, ele tem esse reconhecimento. De primeiro momento, pedi vista do projeto, porque tinham combinado de fazer uma pesquisa, mas, assim como vereador, eu também sou estudiosa, busquei informações, me aperfeiçoei, e chegamos à conclusão da importância do projeto. Mas vai depender se o cidadão tiver interesse de estar indo até o CRAS, como é um projeto federal, já é uma decisão federal isso, é só ir nas unidades do CRAS e fazer a solicitação do seu cordão. Tanto do girassol, quanto do autismo também está à disposição. Então, eu sou muito favorável a esse projeto e concordo, hoje estou trabalhando com o atendimento educacional especializado, e vejo a dificuldade de muitos familiares em relação às deficiências ocultas, porque é a deficiência que é visível, todo mundo vê e percebe, mas e o que o outro sente? Lembrando, a lei federal foi sancionada, acho que mês passado, e o meu projeto deu entrada dia 5 de maio de 2025. Essa lei vem desde 2023, ela vem ali sendo questionada, e acredito que ela ainda vai continuar sendo melhorada. Então, de primeiro momento, acabamos de ver isso, semana retrasada, que houve alterações na lei federal, mas desde 2023 ela vem sendo aplicada. E tomara que o cidadão use, tome como apropriação. Vereador, e na oportunidade, senhor presidente, eu já peço dispensa da votação de segundo turno. Em votação, pedido dispensa pela vereadora Deise do prazo regimental do segundo turno. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o projeto de lei do Legislativo, de número 010, de 2025. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer em conjunto de número 075, de 2025, de todas as comissões permanentes, referente ao projeto de lei do Poder Legislativo, de número 024, de 2025. Parecer conjunto de número 075, do ano de 2025, do dia 14 de novembro, de todas as comissões permanentes. O projeto de lei número 024, do ano de 2025, de autoria do Poder Legislativo, que dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância com captação de áudio e vídeo nas salas de aula das escolas públicas e creches municipais de Itanhangá e da outras providências. Dos relatores, os vereadores, Deise Cristiana Davis da Silva, Raquel Garcia, da União Brasil, Genivaldo Rodrigues Malheiros, do PSB, Mauro Alves, do PSB. O projeto de lei em análise de autoria do Poder Legislativo tem por objetivo autorizar e regulamentar a instalação de câmeras de vigilância com captação de áudio e vídeo nas salas de aula das escolas públicas e creches do município de Itanhangá, com a finalidade de aumentar a segurança de alunos, professores e servidores, bem como garantir maior transparência e proteção ao ambiente escolar. Após a análise conjunta das comissões permanentes desta Casa Legislativa, a conclusão que se chega é de que o projeto de lei ora discutido atende todos os preceitos legais, pelo que emitimos parecer favorável à sua aprovação, submetendo-a ao crivo dos demais membros das comissões. Sobre os votos, dos secretários favorável, dos presidentes favorável. Solicito a leitura da súmula do projeto de lei de número 024-2025, da autoria do vereador Marcel. Dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância com captação de áudio e vídeo nas salas de aula das escolas públicas e creches municipais de Itanhangá, Mato Grosso e da outras providências. Em discussão, o projeto de lei do Legislativo de número 024-2025. É um projeto que eu já comentei no uso da tribuna, que é para garantir a segurança e a proteção dos estudantes e profissionais da área da saúde no âmbito da educação municipal. Sr. Presidente, gostaria também de fazer o comentário enquanto professora, atuante de sala de aula. Muitas vezes, quando se fala em filmar, e ter um áudio, às vezes o professor tem aquele impacto. Mas hoje nós nos sentimos seguros com as câmeras, com áudio, sem áudio, com a polícia dentro da escola. Hoje nós nos sentimos assegurados. Então, eu penso que esse projeto, o vereador Marcel, que também já está um tempo aqui na casa, que já estava há alguns meses parado, e chegamos a essa conclusão da excelente utilidade e, principalmente, do amparo que nos traz. Vou dizer enquanto professora, porque se eu estou lá cumprindo o meu ofício na minha sala de aula, comprometida com o desenvolvimento da minha criança, com certeza isso não vai me impedir nem me inibir de fazer o meu trabalho com eficiência. Então, parabéns, vereador, excelente projeto. Até peço, já pedi para o senhor que a gente colocasse não só nas salas, mas em questão ali, próximo ao ginásio de esportes, na parte externa das escolas, dar uma melhorada, mas na oportunidade, tenho certeza que o senhor vai fazer isso. E dizer assim, parabéns. E, presidente, na oportunidade, também peço dispensa da votação de segundo turno. Em votação, pedido de dispensa pela vereadora desde o prazo regimental para a votação de segundo turno. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Em votação, em turno único, o projeto de lei do Legislativo de número 024 de 2025. Votos favoráveis, permanecem sentados. Votos contrários, em pé. Aprovado por todos os vereadores. Solicito a leitura do parecer em conjunto de número 076 de 2025, de todas as comissões permanentes, referente ao projeto de lei do Poder Legislativo de número 32 de 2025. Presidente, em tempo ainda, presidente, eu queria que você colocasse em ordem, na casa, o artigo 123, eu queria ler o artigo aqui, a iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer vereador, as comissões da Câmara do Prefeito. Mas no artigo 126, fala, lido o projeto pelo secretário na hora do expediente, serão encaminhadas comissões que, por sua natureza, deverão opinar sobre o assunto. E os projetos em questões deram entrada na casa dia 4, logo depois da sessão passada, então eles não foram lidos ainda no expediente. Então eles têm que ser lidos hoje e votados na próxima sessão. Só a questão de ordem, presidente. Peço que se retire os projetos para serem discutidos nas comissões e votados na próxima sessão. Eu estou retirando os projetos. Não havendo matérias a serem apreciadas, na ordem do dia passamos para as suas considerações finais, conforme a ordem de inscrição. Convido o senhor vereador Jefferson para as suas considerações finais. Eu gostaria de reforçar o convite a toda a população de Itanhangá para o evento que será realizado no dia 28 de novembro. É o evento da Ovinocultura. Gostaria também de esclarecer para a população algo que tem sido comentado nessa sessão em relação a diárias de vereador. De fato, em alguns anos anteriores, tivemos alguns problemas com diárias, mas nessa gestão acredito que não tivemos ainda. E os frutos dessas diárias, eles têm chegado no nosso município. Temos hoje no Pátio da Secretaria de Obras uma reta escavadeira que é fruto de diária de vereador. Temos algumas máquinas que estão sendo entregues no município, caminhão, algumas emendas, que todas elas são frutos de diária. O vereador é amparado por lei sobre o uso da diária, e aquele que tem consciência e tem valor e ética, ele usa com respeito à população. Então, fazendo a minha defesa em relação a diárias, temos essa reta escavadeira que está no Pátio da Secretaria de Obras, que será entregue nos próximos dias, e que é fruto de diária de vereador. E não posso também deixar de reforçar o convite a todos os homens. Estamos no mês Novembro Azul. Que compareçam aos postos de saúde. Tem algumas campanhas que estão sendo estendidas até o período noturno. E sabemos, assim, que o homem é mais complicado. Chegou Novembro Azul, eles vazam no mundo. Mas não é hora para isso, não. É hora de comparecer e participar. Seriam essas minhas palavras. Que Deus abençoe a todos nós. Tenhamos aí um próspero e abençoado resto de ano. E que essa casa possa finalizar em harmonia. Deus abençoe. Convido o senhor vereador Mauro para as suas considerações finais. Quero aqui agradecer a Deus por mais essa sessão que a gente passou. E desejar a todos uma boa noite. Boa noite. Convido o senhor vereador Adiana para as suas considerações finais. Bom, agradeço a todos que permaneceram aqui acompanhando nós, de casa também, pelas redes. Uma boa noite a todos. Fiquem todos com Deus. Uma boa semana. Convido o senhor vereador Franciele para as suas considerações finais. Só agradecer a Deus por mais uma oportunidade de estarmos aqui. Desejar a todos uma ótima semana. Muito obrigada. Convido a senhora vereadora Raquel para as suas considerações finais. Quero desejar a todos boa noite, agradecendo a vocês por terem nos acompanhado pelas redes sociais. Desejar a todos uma excelente semana. Lembrando que a nossa última sessão do ano acontecerá no dia 8 de dezembro. 1 de dezembro, corrigindo. No dia 1º de dezembro. Então, que Deus abençoe a todos e até dia 1º de dezembro. Convido o vereador Genivaldo para as suas considerações finais. Meu agradecimento a todos que estão aí, nos ouvindo, presentes aqui no auditório, e dizer que firmar o nosso compromisso com a sociedade Itanhangá e, assim, convidar, reforçando o convite, Monte Alto, região, Simeone, região, dia 28 do 11 agora, o primeiro encontro de Ouvindo Cultura, Capinocultura. Venha, traga seus talheres, vai ter um almoço, e vamos estender até 5 horas da tarde, eu tenho certeza, que vai ser um divisor de água para o pequeno produtor, para o médio produtor, fortalecendo, assim, a agricultura familiar. Quero agradecer a todos e um final de semana abençoado. Um começo de semana próspero, e que Deus continue nos abençoando. Convido o senhor vereador Deise para as suas considerações finais. Senhor presidente, é a primeira vez que eu vejo essa ação aqui nessa casa em retirar os projetos que já foram votados e lidos. Eu acredito que grande parte dos vereadores na casa são soberanos, mas, tudo bem, se é para cumprir o regimento interno, a fim, eu acho que deveríamos, presidente, estudar o regimento, assim como ficou dito no início, porque tem coisas que precisam ser, sim, alteradas, mudadas. Dá licença, vereadora, os projetos não foram lidos. Sim, mas muitos outros, no decorrer desse ano, também entrou nessa casa sem serem lidos. Então, vou dizer, esse costume já vem, inclusive, vou até citar a gestão passada que eu vivi, sempre ocorreu, sim, esses fatos. Estou dizendo que é a primeira vez que estamos participando, mas, se existem regras que têm que ser cumpridas, com certeza. Mas, enfim, eu só não li o projeto, eu estudei os projetos, para votar dentro das comissões, e acredito que os demais vereadores, nenhum aqui é descomprometido e nem irresponsável de votar projetos sem ter conhecimento. Mas, tudo bem, não vou discordar do vereador Marcel, porque tem, sim, que se cumprir o regimento interno, mas que se torne um ato cotidiano nosso. Os projetos que foram lidos e votados com urgência, que tinha urgência do Poder Executivo. Sim, só para finalizar, senhor presidente, as minhas considerações finais, é que faça valer o regimento interno em todos os sentidos, e que seja revisto. Eu fiz um requerimento pedindo que nós, vereadores, parássemos e estudássemos. Vou concordar, eu não fiz isso, mas essa casa também não. Então eu peço que a gente reveja, sente e estude, e faça valer a lei de fato. Muito obrigada. Meu boa noite a todos, fiquem todos com Deus. Vereadora, foram convocados todos para fazer o estudo na segunda-feira, às uma da tarde, ninguém compareceu. Senhor presidente, o vereador Marcel compareceu, sim. Pelo menos é o que eu tenho conhecimento, senhor presidente, que nessa convocação, que eu acredito que não houve um tempo hábil para todo mundo poder se organizar isso aqui, o vereador compareceu, ele estava aqui na casa. O vereador Genivaldo e o vereador Jota, a maioria não estava, mas esses senhores compareceram. O que é justo e verdadeiro, vamos ser justos e verdadeiros. Mas há falhas, então nós precisamos rever, sim. Eu peço desculpa pela minha expressão, mas não compareceu a maioria. Convido o senhor vereador Marcel para as suas considerações finais. Já foi chamado, Genivaldo. Minhas explicações pessoais. Eu queria explicar sobre a situação aqui, que eu dei ênfase antes na fala do novo presidente, que a casa hoje não é nossa, mas a gestão, na época onde se conversou para repassar para o Executivo terminar a casa, foi dois anos de emenda impositiva, que a gente deixou de indicar, que a emenda impositiva é onde o vereador faz um pouco de política, indica esse dinheiro para comprar um ultrassom, indica para comprar um raio-x, indica para comprar mais exame no consórcio de saúde, e a gente deixou dois anos de indicar essas emendas impositivas para essa casa sair. Foi o Executivo que fez, mas essas emendas impositivas, na época, custavam quase 500 mil cada ano. O investimento nessa casa, acho que custou um milhão e cem. E hoje o presidente, Irineu, está tentando economizar a máquina pública aqui na casa e fazer um repasse de fim de ano, de não gasto pela Câmara, de uns 600 mil, presidente? Não, no momento, não posso ainda afirmar a sobra, o total da sobra. Ainda estamos com dois meses para finalizar, e só vou estar me posicionando sobre o valor quando tiver tudo concluído. Então, eu queria aqui deixar minhas explicações pessoais para o prefeito municipal pensar com carinho, porque o dinheiro investido em dois anos já retorna o dinheiro que investiu há quatro anos atrás para construir essa casa. E falando sobre o projeto que a nobre vereadora falou, era de praxe, na gestão passada, acontecer de chegar projetos aqui e passar tudo à reveria. Mas nessa gestão, não. Nessa gestão, porque o primeiro projeto que passou nessa casa era o projeto da exposição dos 500 mil, que veio rapidão. Mas ele tinha lá escrito, projeto com urgência. E o projeto com urgência, ele pode ser passado sem passar pelas comissões. Mas esse projeto tem que ser do executivo, não do legislativo. Seria isso, minhas explicações pessoais. Agradecer a presença da minha esposa e de todos os munícipes que estão aqui nessa sessão. Uma boa noite a todos. Quero aqui agradecer a Deus por mais essa noite nos trabalhos desta Casa de Leis. Agradecer todos os presentes. Também agradecer a todos que assistiram pelas redes sociais. Nada mais havendo a se tratar, encerro a sessão de número 463 da Câmara Municipal. Agradeço a presença dos nobres colegas e de todos os munícipes, demais autoridades presentes. Desejo uma boa noite a todos. Desfez a mesa posta às vinte e uma horas e trinta minutos, ao décimo sétimo dia do mês de novembro de dois mil e vinte e cinco, e eu Fernanda Kamily Santos Goliczeski lavrei e assino a presente ata, que também será assinada por todos os senhores Vereadores e as senhoras Vereadoras, após sua aprovação.
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